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Instituto Brasil China de Acupuntura Ltda. (f.
33/37). Ademais, não há profissionais médicos
habilitados na referida clínica que possam
prestar e/ou supervisionar o tratamento médico
adequado, conforme ofertado, mas apenas te-
rapeutas acupunturistas, conforme assevera o
próprio agravado, à f. 104, que poderão tão-
somente prestar tratamento de acupuntura.

Insta esclarecer que apenas o estabele-
cimento médico, supervisionado por um profis-
sional devidamente habilitado na referida área
de saúde, pode oferecer tratamento médico,
bem como a internação com esse intuito, sob
pena de caracterizar-se ocorrência de exercício
ilegal da Medicina, induzindo a erro o paciente
a respeito da natureza dos serviços.

Nesse diapasão, verifico que estão pre-
sentes os requisitos para o deferimento parcial
da antecipação de tutela, no sentido de deter-
minar ao agravado a suspensão, de imediato,
da prestação de serviços médicos, tais como
consultas e internação, sendo lícito, tão-
somente, ao instituto agravado a prestação de
tratamento de acupuntura, cujo exercício não
exige, ao que me consta, nenhuma supervisão
por médico devidamente habilitado na área de
saúde.

Com essas considerações, dou parcial
provimento ao recurso, para determinar ao
agravado a suspensão, de imediato, da
prestação de serviços médicos de saúde, tais

como consultas médicas e internação, bem
como proibir o agravado de veicular em anún-
cios e demais meios de comunicação, dentre
eles, seus boletins informativos e periódicos,
referências à prestação de serviços de saúde
privativos de médicos devidamente habilitados,
sendo lícito, tão-somente, ao instituto agravado
a prestação de serviços de acupuntura, sob
pena de multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil
reais).

Custas recursais, à razão de 70% pelo
agravado, ficando os 30% remanescentes a
cargo do agravante, suspensa a inexigibilidade
no tocante a esse último.

O Sr. Des. Eduardo Mariné da Cunha -
Acompanho o em. Relator, enfatizando apenas
que a suspensão determinada é apenas de
prestação de serviços médicos, tais como
ressaltou o em. Relator, consultas e inter-
nações. E a proibição de veicular anúncio e
demais meios de propaganda, de boletins, de
periódicos, relativamente à prestação de
serviços médicos, privativos do profissional
hipocrático, permitindo, contudo, que o instituto
agravado preste serviços específicos de
acupuntura.

O Sr. Des. Irmar Ferreira Campos - De
acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PAR-
CIAL AO RECURSO.

-:::-

DIREITO AUTORAL - MÚSICA - RETRANSMISSÃO - EMPRESA HOTELEIRA - RÁDIO NOS
APARTAMENTOS - FIM LUCRATIVO - AUSÊNCIA - ECAD - COBRANÇA - ILEGALIDADE 

Ementa: Recurso provido. Ação de cobrança. Direitos autorais. Música em pousada. Rádio
instalado nos apartamentos. Ilegitimidade de cobrança. 

- Considerando-se o fato de que ninguém se hospeda em uma pousada localizada em cidade
turística atraído pela música, tem-se como ilegítima a cobrança de direitos autorais relativa a
rádios independentes, instalados nas acomodações dos quartos individuais, de livre aciona-
mento e escolha das estações pelos ocupantes do apartamento. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0625.03.025798-8/001 - Comarca de São João Del-Rei - Apelante:
Pousada Mãe D'Água Ltda. - Apelado: Escritório Central de Arrecadação e Distribuição - Ecad -
Relator: Des. BATISTA DE ABREU 
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Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 30 de maio de 2007. -
Batista de Abreu - Relator. 

Notas taquigráficas 

Proferiu sustentação oral, pelo apelado,
o Dr. Hildebrando Pontes Neto. 

O Sr. Des. Batista de Abreu - Cuida-se de
ação de cunho declaratório em que pretende a
empresa autora a declaração de inexistência de
relação jurídica e de débito, ao argumento prin-
cipal de que, por ser do ramo de hotelaria, ine-
xiste previsão legal que enseje a sua obrigação
de recolher a contribuição cobrada pelo apelado.

A sentença impugnada, no meu modesto
sentir, data venia, não pode prevalecer, porque,
conforme já tive oportunidade de me manifestar
em julgamentos assemelhados a este, a Lei
9.610/1998 tem por finalidade garantir o autor,
pessoa física, criador de obras literárias, artísti-
cas ou científicas, protegendo-o do uso indevi-
do de suas obras. Para isso, criou o Escritório
Central de Arrecadação e Distribuição, como
mandatário das associações, que, por sua vez,
são mandatárias dos autores. Tem o Ecad
atuação em juízo, fora dele, em seu próprio
nome como substituto processual dos titulares
dos direitos a ele vinculados. 

Assim, tem-se que, sem prévia e expres-
sa autorização do autor ou titular, não poderão
ser utilizadas composições musicais e execu-
tadas em locais públicos, considerando como
tal lojas e os mais diversos estabelecimentos
comerciais, mesmo por radiodifusão. Tudo isso
é da lei, em proteção ao artista. 

Contudo, o que nos chama a atenção é a
forma de atuação do Ecad, com a qual se

chega ao seu desiderato. O chamado regula-
mento de arrecadação, a tabela de preço, tudo
é criado pelo próprio Ecad da forma espon-
tânea de seu gosto. Como a antiga URV, tem-
se a UDA, e, em qualquer estabelecimento que
esteja executando uma música e, de acordo
com esse regulamento, autua a loja, e, como no
caso presente, uma pousada, impondo-lhe o
valor da multa, sem qualquer chance de defesa. 

Não concordo que essa forma de cobrança,
que não resta estabelecida pela referida lei, que
protege os direitos autorais. 

In casu, penso que o uso de músicas
pela pousada apelante, assim como em esta-
belecimentos similares, não possui fins lucra-
tivos. Por certo, nenhum turista que vai à
histórica e agradável cidade de Tiradentes se
hospeda neste estabelecimento atraído pela
música que executa por transmissão de rádios
disponíveis nos quartos a serem alugados. 

Nesse caso, de transmissão por rádio, a
emissora, a que lucra com a música, já pagou
os direitos autorais. Por que então o bis in
idem? 

Considerando, então, que não executa a
apelante música ambiente em seu estabeleci-
mento, mas apenas existem aparelhos de
rádios nos apartamentos alugados pelos
clientes, que podem deles dispor individual-
mente, escolhendo a rádio que bem enten-
derem, é certo que a sua atividade em nada
tem a ver com a música e, tampouco, depende
esta de sonorização ambiental para atrair seus
clientes, não cabendo mesmo a manutenção da
decisão recorrida, data venia. 

Daqui uns dias, se a moda pega, estarão
cobrando direitos autorais dos veículos de pas-
sageiros. 

Com essas considerações, dou provi-
mento ao recurso para, reformando integral-
mente a decisão de primeiro grau, julgar proce-
dente o pedido inicial, para declarar inexistente 
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a relação jurídica entre as partes e indevida a
cobrança do débito estampado nas guias emiti-
das pelo Ecad, a título de direito autoral, jun-
tadas nas f. 06, 12 e 13, invertidos os ônus da
sucumbência. 

Custas, pelo apelado. 

O Sr. Des. José Amancio - Ouvi com aten-
ção as brilhantes palavras proferidas da tribuna. 

Nesse processo, especificamente, como
bem colocado pelo ilustre Relator, se a
Pousada Mãe D'Água, ao disponibilizar aos
seus clientes a rádio AM ou FM para que seja
retransmitida música pela televisão ou no apa-
relho sonoro ao pé da cama, cobrar pelo Ecad,
outra vez, porque já se cobrou da rádio o valor
de R$ 50,00 cada vez que uma música é toca-
da, seria até bis in idem, como dito no voto do
Relator. 

Isso posto, acompanho o Relator. 

O Sr. Des. Sebastião Pereira de Souza -
Também ouvi com atenção as brilhantes
palavras da tribuna. Realmente, o Ecad cumpre
um trabalho de suma importância ao defender
os direitos do autor, de quem inventa uma
determinada poesia e, nela, põe música. 

A lei dispõe que, antes de se executar
uma obra lítero-musical, deve-se pedir permis-
são ao autor, que, por sua vez, é representado
pelo Ecad, para só depois executar a obra. 

O que não consigo entender é que, se a
cobrança é pela execução da obra, como é que

estou executando se, simplesmente, coloquei,
no quarto, um aparelho de televisão, um apa-
relho de rádio. As estações de rádio e televisão
procuram o Ecad dizendo que vão executar
determinadas músicas e pagam por isso. Eu
vou ter que pagar adiantadamente a execução,
pois como eu, ouvinte de rádio e telespectador
de televisão, vou saber se, ao ligar esses apa-
relhos, vai sair um noticiário ou vai sair uma
obra lítero-musical? É essa dúvida que me
assalta nos momentos de decidir. 

Como foi muito bem dito, o fato gerador do
direito do autor da obra é justamente a exe-
cução, e não a audiência. No quarto, está sendo
disponibilizado aparelho para se ouvir, e não
para se executar. O ouvinte e o telespectador
não agem por ação, não executam propriamente
a obra, apenas a utilizam, ao ser executada por
uma determinada estação, ou de rádio ou de
televisão. Então, é por isso que, quando há essa
discussão entre o Ecad e um patrocinador de
evento, não há dúvida, pois um show é uma
apresentação pública. Mas a mim me parece que
a utilização de aparelhos de rádio dentro de
quarto de hotel não é uma exibição pública. O
próprio ilustre professor na sua peroração disse
que ninguém tem como invadir o quarto do hotel
para ver se a pessoa vai ou não ligar o aparelho.
O que é público qualquer um pode ter acesso,
qualquer um pode ter participação. 

Acompanho o eminente Des. Relator e
dou provimento ao recurso, nos termos de seu
judicioso voto. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO
RECURSO.

-:::-

AÇÃO COMINATÓRIA - SOCIEDADE - REUNIÃO DE SÓCIOS - NULIDADE DE CONVOCAÇÃO -
CONTRATO SOCIAL - AUSÊNCIA DE PREVISÃO - NORMAS SOBRE A ASSEMBLÉIA - § 6º DO

ART. 1.072 DO CÓDIGO CIVIL/2002 - APLICABILIDADE - ADMINISTRADOR NÃO-SÓCIO -
DESTITUIÇÃO - QUORUM - MAIORIA ABSOLUTA

Ementa: Ação cominatória. Nulidade de convocação de reunião de sócios. Ausência de pre-
visão no contrato social. Aplicação do § 6º do art. 1.072 do novo Código Civil. Destituição de
administrador não sócio nomeado no contrato. Quorum. Maioria absoluta.
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